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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. AFASTAMENTO DA MINORANTE DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS E 
IDÔNEAS. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA.  
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
RECURSO IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso em habeas corpus interposto contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina que negou a 
aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei nº 
11.343/2006.
2. A defesa alega constrangimento ilegal pela não aplicação da 
redutora, requerendo sua concessão no grau máximo e a 
adequação do regime prisional.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a não aplicação 
da minorante do § 4º do art. 33 da Lei de Drogas, com base na 
dedicação do agente às atividades criminosas, configura 
constrangimento ilegal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A individualização da pena é atividade discricionária do 
julgador, sujeita à revisão apenas em casos de flagrante 
ilegalidade ou teratologia.
5. A análise do Tribunal de origem sobre a aplicação do § 4º do 
art. 33 da Lei nº 11.343/2006 está alinhada com a jurisprudência, 
considerando a dedicação do agente a atividades 
criminosas, pois semeava e cultivava 18 plantas de maconha, 
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além de petrechos para pesagem, separação e embalagem da 
droga, elementos que demonstram dedicação às atividades 
criminosas.
6. A revisão da dosimetria da pena em habeas corpus é inviável 
quando demanda reexame de matéria fático-probatória.
IV. RECURSO EM HABEAS CORPUS IMPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. AFASTAMENTO DA MINORANTE DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS E 
IDÔNEAS. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA.  
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
RECURSO IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso em habeas corpus interposto contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina que negou a 
aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei nº 
11.343/2006.
2. A defesa alega constrangimento ilegal pela não aplicação da 
redutora, requerendo sua concessão no grau máximo e a 
adequação do regime prisional.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a não aplicação 
da minorante do § 4º do art. 33 da Lei de Drogas, com base na 
dedicação do agente às atividades criminosas, configura 
constrangimento ilegal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A individualização da pena é atividade discricionária do 
julgador, sujeita à revisão apenas em casos de flagrante 
ilegalidade ou teratologia.
5. A análise do Tribunal de origem sobre a aplicação do § 4º do 
art. 33 da Lei nº 11.343/2006 está alinhada com a jurisprudência, 
considerando a dedicação do agente a atividades 
criminosas, pois semeava e cultivava 18 plantas de maconha, 
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além de petrechos para pesagem, separação e embalagem da 
droga, elementos que demonstram dedicação às atividades 
criminosas.
6. A revisão da dosimetria da pena em habeas corpus é inviável 
quando demanda reexame de matéria fático-probatória.
IV. RECURSO EM HABEAS CORPUS IMPROVIDO.
 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso em habeas corpus interposto em favor de MARISA 
ANGELA FRANCISCO em que se aponta como autoridade coatora TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, com a seguinte ementa:

AGRAVO INTERNO EM HABEAS CORPUS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU D O WRIT PELA 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. INSURGÊNCIA. CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS (ARTIGO 33, CAPUT, DA LEI Nº 
11.343/2006). ALEGADA INIDONEIDADE DA DECISÃO QUE NEGOU 
A APLICAÇÃO DA REDUTORA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/06. SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA TRANSITADA EM 
JULGADO. CABIMENTO DE REVISÃO CRIMINAL. ARTIGO 621 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS QUE NÃO 
SERVE DE SUCEDÂNEO DA AÇÃO COMPETENTE. INEXISTÊNCIA 
DE FLAGRANTE ILEGALIDADE A SER RECONHECIDA EX OFFICIO. 
SENTENÇA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. AGRAVO INTERNO 
CONHECIDO E DESPROVIDO.

No presente recurso, a defesa sustenta que a recorrente encontra-se 
submetida a constrangimento ilegal pelo fato de não terem, as instâncias ordinárias, 
reconhecido em seu favor, a redutora prevista no §4º, do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006.

Requer a concessão da ordem para que seja reconhecida a causa de 
diminuição, no grau máximo de redução, adequando-se também o regime prisional.

É o relatório.

 
 

VOTO

É uníssona a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária do 
julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 
teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 
princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

A revisão da dosimetria, portanto, somente é possível em situações 
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excepcionais, de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, 
sem maiores incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (AgRg 
no REsp n. 2.042.325/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 14/8/2023, DJe de 18/8/2023).

Observa-se que o tráfico privilegiado foi afastado, pois a paciente 
semeava e cultivava 18 plantas de maconha, além de petrechos para pesagem, 
separação e embalagem da droga, elementos que demonstram dedicação às 
atividades criminosas.

Com efeito, a análise realizada pelo Tribunal de origem acerca da 
aplicação do § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343/2006 está em linha com a jurisprudência 
desta Corte acerca da temática. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO 
DE ENTORPECENTES. PLEITO DE APLICAÇÃO DA MINORANTE 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006. 
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS E IDÔNEAS QUE EMBASAM A 
CONCLU SÃO DE QUE O PACIENTE SE DEDICAVA A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. ILEGALIDADE 
NÃO CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006 pressupõe que o agente preencha os seguintes 
requisitos: a) seja primário; b) de bons antecedentes; c) não se 
dedique às atividades criminosas; e d) nem integre organização 
criminosa.

2. Hipótese em que a Corte local afastou o redutor com base em 
elementos concretos e idôneos extraídos dos autos, os quais indicam 
que o agravante se dedicava a atividades criminosas. Afinal, há prova 
testemunhal no sentido da traficância continuada, as apreensões 
decorreram de mandado de busca e apreensão e foi efetivamente 
apreendida expressiva quantidade de drogas variadas, além de 
caderno com anotações de nomes e valores, balança de precisão e 
outros outros petrechos para a preparação e embalagem dos 
entorpecentes, o que também denota a dedicação habitual do paciente 
à traficância. Entendimento em sentido contrário demandaria, 
necessariamente, o revolvimento do conjunto fático-probatório, inviável 
na via estreita do habeas corpus. Precedentes.

3. Não ocorre bis in idem quando o julgador fixa a pena-base acima do 
mínimo legal em razão da quantidade das drogas apreendidas e afasta 
o redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 motivado pela 
dedicação do agente a atividades criminosas, evidenciada pelas 
circunstâncias da apreensão, dentre elas a expressiva quantidade de 
entorpecentes apreendidos. Precedentes.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 845.250/MG, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

Documento eletrônico VDA44151507 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 24/10/2024 15:19:05
Código de Controle do Documento: 7fa6a769-32c5-407a-8096-c359336debc8



25/9/2023, DJe de 27/9/2023.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. CONDENAÇÃO. DOSIMETRIA. INCIDÊNCIA DO 
REDUTOR PREVISTO NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/06. 
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESTREITA DO HABEAS 
CORPUS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Tribunal estadual negou a aplicação do § 4º do art. 33 da Lei de 
Drogas com base nas circunstâncias do fato delituoso, as quais 
evidenciaram que a ré se dedicava a atividades criminosas, tendo 
destacado não somente a apreensão de considerável quantidade de 
droga ( 571,99g de cocaína), como também a localização de "balança 
de precisão, embalagens para o preparo de porções para a venda e 
outros petrechos utilizados nesta atividade", o que vai ao encontro do 
entendimento desta Corte Superior no sentido de que todo esse 
conjunto probatório é apto a afastar a incidência do referido redutor. O 
reexame dessa conclusão demanda a incursão aprofundada em 
matéria fática, inviável de ser revista em habeas corpus.

2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 764.369/SP, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe 
de 18/5/2023.) 

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória em sede de habeas corpus.

Ante o exposto, nego provimento ao presente recurso em habeas 
corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0153183-9 RHC 180.688 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50133615320238240000  50133726320208240008  
5013372632020824000850149307020208240008  50149307020208240008

EM MESA JULGADO: 22/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARISA ANGELA FRANCISCO (PRESO)
ADVOGADOS : ALTAMIR FRANÇA  - SC021986

 VINÍCIUS LUDWIG  - SC060507
 LUCCAS PINHEIRO  - SC058384
 BRUNO FELIPE POSSELT  - SC063421

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
CORRÉU : MATHEUS LUCAS DE SENA VON PARASKI 
CORRÉU : VICTOR FRANCISCO DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 

Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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